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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO  

Necessidade da Administração: Contratação de empresa especializada para execução de obra 

de engenharia destinada à revitalização da Prefeitura Municipal de Rio Rufino/SC 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especiali-

zada para execução de obra de engenharia destinada à Revitalização da Prefeitura Municipal 

de Rio Rufino/SC, compreendendo reforma do sistema de cobertura, substituição e adequação 

de elementos estruturais de madeira, implantação e adequação do sistema de drenagem pluvial, 

revitalização das fachadas externas e demais serviços previstos nos projetos, memorial descri-

tivo, planilha orçamentária e documentos técnicos integrantes do processo. 

1.2. A contratação contempla o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, 

ferramentas, transporte, administração da obra e demais insumos necessários à completa exe-

cução dos serviços. 

1.3. Seguindo as seguintes especificações 

Item Especificação Unid. Quant. Valor Total 

1 Execução de obra de revitalização da 

Prefeitura Municipal de Rio Rufino/SC 

Unid. 1 R$ 127.011.42 

1.4 Os quantitativos dos itens são os discriminados na tabela acima, devendo o valor total 

contemplar todos os custos necessários à completa execução da obra, incluindo materiais, mão 

de obra, transporte, instalação, equipamentos, encargos e demais despesas indiretas. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A presente contratação possui respaldo no Decreto Municipal nº 704/2023 e inciso II 

do artigo 28 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.2 O objeto da contratação está previsto na LDO, LOA e PPA do Município. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução consiste na execução de obra de revitalização da Prefeitura Municipal de 

Rio Rufino/SC, contemplando: 
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• Administração local da obra;  

• Instalação de placa de obra;  

• Limpeza e preparação de superfícies;  

• Remoção de telhas existentes;  

• Instalação de nova cobertura em telhas de fibrocimento;  

• Execução de estrutura de madeira para cobertura;  

• Execução de forro de madeira em beirais;  

• Pintura e tratamento das estruturas de madeira;  

• Instalação de rufos, chapins, calhas e condutores pluviais;  

• Aplicação de fundo selador acrílico;  

• Aplicação de resina acrílica premium;  

• Pintura externa com tinta acrílica premium;  

• Limpeza final da obra;  

• Entrega da obra em perfeitas condições de uso. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Requisitos de Habilitação Técnica e Operacional  

4.1.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de Ates-

tado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em plena validade.  

4.2. Requisitos de Qualificação Profissional  

4.2.1 Indicação de profissional(is) de nível superior (Engenheiro Civil ou Arquiteto) de-

vidamente reconhecido(s) pelo conselho de classe competente (CREA/CAU), detentor(es) de 

certidão de acervo técnico (CAT) por execução de obras de porte e características semelhantes.  

4.3. Requisitos Sustentáveis e Ambientais  

4.3.1 A contratada deverá adotar práticas de gestão de resíduos sólidos da construção civil 

conforme legislação municipal e ambiental vigente (Resolução CONAMA nº 307/2002), pro-

videnciando o descarte adequado de entulhos e materiais recicláveis; Utilização preferencial de 

materiais e matérias-primas de origem local e de comprovada origem sustentável (como ma-

deira de reflorestamento devidamente certificada).  

4.4. Requisitos de Execução, Segurança e Pessoal  

4.4.1 Disponibilizar mão de obra qualificada e equipamentos adequados para a fiel exe-

cução dos serviços definidos no Memorial Descritivo e Projetos; Cumprimento rigoroso das 

Normas Regulamentadoras (NRs) de segurança do trabalho (como uso obrigatório de EPIs e 

EPCs) para toda a equipe alocada na obra; Apresentação da Anotação de Responsabilidade 
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Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de execução antes do início 

efetivo das obras.  

4.5 A empresa contratada deverá possuir responsável técnico legalmente habilitado junto 

ao CREA ou CAU, mediante emissão da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – 

ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, responsabilizando-se integralmente pela 

execução dos serviços previstos nos projetos e documentos técnicos integrantes da contratação. 

4.6 A execução da obra deverá observar integralmente os projetos aprovados, memorial 

descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, normas técnicas da ABNT, 

normas de segurança do trabalho aplicáveis e demais legislações vigentes relacionadas à cons-

trução civil. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1. Os serviços deverão seguir rigorosamente os projetos técnicos, memorial descritivo, 

planilha orçamentária e orientações da fiscalização municipal. 

5.2. Qualquer alteração somente poderá ocorrer mediante autorização formal da fiscali-

zação. 

5.3. A contratada será responsável por danos eventualmente causados ao patrimônio pú-

blico ou a terceiros durante a execução dos serviços. 

5.4. A obra deverá ser executada em conformidade com as normas técnicas e critérios de 

boa engenharia. 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim.  

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 

durante o período de vigência contratual. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 

exercício da atividade. Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção; 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
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6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo desresponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art.158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 
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6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da certificação 

de que os itens foram aceitos de forma definitiva, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura 

contendo a descrição dos itens, quantidades, preços unitários e o valor total, nota de entrega 

atestada e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais, 

mediante depósito em conta bancária indicada pela contratada, uma vez satisfeitas as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.2. A Nota Fiscal Eletrônica para pagamento deverá ser enviada no e-mail da secretaria 

requisitante. 

7.3 As medições serão efetuadas mensalmente (ou conforme as etapas do cronograma 

Físico-Financeiro), mediante vistoria in loco realizada pela fiscalização do Município. 

7.4 A medição considerará exclusivamente os serviços e materiais efetivamente 

executados e aplicados na obra, devidamente atestados e em conformidade com as 

especificações técnicas, projetos e memorial descritivo. 

7.5 A fiscalização emitirá o relatório de medição no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após 

a vistoria, detalhando os percentuais de etapas concluídas e os valores apurados. 

7.6 Havendo discordância ou incorreção nos serviço executados, a medição ficará 

suspensa até a devida regularização por parte da contratada, não correndo prazo para 

pagamento. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE 

SERVIÇO 

8.1 A exigência de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são usuais 

para a generalidade dos objetos. 
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8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 8.2.1 Habilitação jurídica 

8.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.2.1.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020; 

8.2.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.2.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.2.1.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

8.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela 

correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 
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lei; 

8.2.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal.  

8.2.3. Qualificação técnica  

8.2.3.1. Comprovação de aptidão para a execução do serviço em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

9.   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 

na execução do contrato. 

9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade. 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade 

de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis. 
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9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.9  O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

4)  Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13  Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 

dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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9.16  Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116), caso não seja 

possível a reserva de cargos, a licitante deve apresentar declaração com a devida justificativa, 

pois a não apresentação pode suscitar descumprimento contratual; 

9.20  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único); 

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.24  Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

10.2  Designar pessoa responsável pelas atividades programadas na empresa, que 

deverá manter contato com o/a responsável da contratada, facilitando o processo. 

10.3  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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10.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

10.5  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

10.6  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.7  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

10.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

10.9  Cientificar a gestão de contratos municipal para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.11 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

10.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

10.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá das 

seguintes dotações orçamentárias.  
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12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

12.1 Estima-se para a contratação almejada, referente à execução de obra de engenharia 

destinada à revitalização da Prefeitura Municipal de Rio Rufino/SC, o valor total de R$ 

127.011,42 (cento e vinte e sete mil e onze reais e quarenta e dois centavos). 

12.2 Verifica-se que o valor estimado é compatível com os preços praticados no mercado 

correspondente, tendo sido apurado com base em planilha orçamentária elaborada a partir de 

composições de custos unitários, referenciais oficiais de preços para obras e serviços de enge-

nharia, especialmente aqueles constantes no SINAPI, bem como demais parâmetros técnicos 

aplicáveis, observando-se a legislação vigente e os princípios que regem as contratações públi-

cas. 

Rio Rufino, 25 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

ENILSON DE FREITAS 

Diretor de Administração Geral 

 

Entidade: – PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO 

03.000 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO  

3 - ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANCEIRA 

2.005 - MANUTENCAO SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

13 - 4.4.90.00.00.00.00.00 - APLICACOES DIRETAS 2.710.3210.1568 - EMENDAS 
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